
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.265 - RO (2014/0310195-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FRANCISCO DE ASSIS HOTONE SIQUEIRA 
AGRAVANTE : VIDALINO PEREIRA COELHO 
ADVOGADOS : EVANDRO ARAÚJO OLIVEIRA E OUTRO(S)
  JACIMAR PEREIRA RIGOLON 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ASSINATURA FÍSICA OU 
ELETRÔNICA DO ADVOGADO SUBSCRITOR DA PEÇA RECURSAL. 
APELO INEXISTENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR NA INSTÂNCIA EXCEPCIONAL. 
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
ser considerado inexistente o recurso apresentado na instância especial 
sem a assinatura física ou eletrônica do advogado subscritor da respectiva 
peça. 
2. Ainda nos termos da jurisprudência desta Corte, a possibilidade de 
sanar o referido vício somente se aplica nas instâncias ordinárias (EDcl no 
AgRg no REsp 1.417.727/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 11/3/2014, DJe 17/3/2014) 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,  nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de junho de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento a recurso especial, ante a falta de 

assinatura do advogado da parte insurgente.

Alega-se que o julgado afronta o art. 13 do CPC, segundo o qual, 

verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das 

partes, o magistrado, suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser 

sanado o defeito.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O inconformismo não 

merece acolhimento.

Observa-se, nos autos, que a peça recursal não se encontra assinada 

física ou eletronicamente.  

Com efeito, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de ser considerado inexistente o recurso apresentado na instância especial 

sem a assinatura do advogado.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL SEM 
ASSINATURA. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. VÍCIO 
INSANÁVEL. INAPLICABILIDADE DO ART. 13 DO CPC.
1. A decisão agravada foi acertada e baseada no entendimento pacífico 
desta Corte, ao considerar como inexistente o recurso especial interposto 
sem a assinatura do advogado subscritor do recurso, nos termos da 
Súmula 115/STJ, sendo considerado como vício insanável, de forma que 
não se aplica o disposto no art. 13 do CPC.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 446.789/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 18/2/2014, DJe 25/2/2014)

Ainda nos termos da jurisprudência desta Corte, a possibilidade de sanar 

o referido vício somente se aplica nas instâncias ordinárias.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0310195-8 REsp 1.500.265 / RO

Números Origem:  00018386120024014100  18386120024014100  200241000018430

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO DE ASSIS HOTONE SIQUEIRA
RECORRENTE : VIDALINO PEREIRA COELHO
ADVOGADO : EVANDRO ARAÚJO OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO DE ASSIS HOTONE SIQUEIRA
AGRAVANTE : VIDALINO PEREIRA COELHO
ADVOGADOS : EVANDRO ARAÚJO OLIVEIRA E OUTRO(S)

JACIMAR PEREIRA RIGOLON
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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